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Resumo 

A partir da segunda metade do século XX, o avanço do crescimento econômico nas economias 

globais levou a um aumento significativo das preocupações com as questões ambientais. Nesse 

contexto, tornou-se evidente que os indicadores socioeconômicos amplamente utilizados não 

incluíam variáveis relacionadas ao meio ambiente e a outros aspectos sociais, como trabalho e 

educação. Surge, então, a necessidade de refletir e desenvolver novos indicadores que englobem 

esses temas, sendo o PIB Verde um exemplo proeminente para preencher essa lacuna. Este estudo 

teve como objetivo analisar a relação entre crescimento econômico e sustentabilidade ambiental 

em países da América Latina, comparando as taxas de crescimento do PIB tradicional e do PIB 

Verde em vinte países selecionados. A metodologia utilizada envolveu a estimativa do PIB Verde, 

que ajusta o PIB tradicional ao excluir o custo do consumo de recursos naturais e os custos de 

esgotamento ambiental. Foram utilizados os dados mais recentes disponíveis para o ano de 2024, 

extraídos de fontes consolidadas, como o Banco Mundial, Australian Energy Regulator, o Hub de 

Energia da América Latina e do Caribe, e Global Petrol Prices , entre outros. Os principais 

resultados indicam que a taxa de crescimento do PIB Verde foi superior à do PIB tradicional na 

amostra analisada. No âmbito regional, os países da América Central apresentaram resultados 

significativamente melhores em comparação com os da América do Sul. Conclui-se que a maioria 

dos países da América Latina demonstrou um desenvolvimento direcionado para a 

sustentabilidade, com os resultados sugerindo que a sustentabilidade está, de algum modo, 

acompanhando o crescimento econômico na região. 
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Abstract 

Since the second half of the twentieth century, advancing economic growth in global economies 

has led to a significant increase in environmental concerns. In this context, it has become 

evident that widely used socioeconomic indicators do not include variables related to the 

environment and other social issues, such as labor and education. Therefore, it is necessary to 

reflect on and develop new indicators that address these aspects, with Green GDP be ing a 

prominent example of how to bridge this gap. The aim of this study is to analyze the relationship 

between economic growth and environmental sustainability in Latin American countries by 

comparing the growth rates of traditional GDP and Green GDP across twenty selected 

countries. The methodology involved estimating Green GDP, which adjusts traditional GDP by 

excluding the cost of natural resource consumption and environmental depletion. Data were 

gathered from reputable sources, such as the World Bank, the Australian Energy Regulator, the 

Latin America and Caribbean Energy Hub, and Global Petrol Prices. The main findings indicate 

that the growth rate of Green GDP was higher than that of traditional GDP in the analyzed 

sample. Regionally, Central American countries showed significantly better results than South 

American countries. It can be concluded that most Latin American countries demonstrated more 

sustainable development, with the results suggesting that sustainability is, to some extent, 

accompanying economic growth in the region. 
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INTRODUÇÃO  

 

 

Os efeitos do acelerado crescimento econômico e 

populacional mundial vivenciados na segunda 

metade do século XX marcaram o início das 

preocupações ambientais em escala global. As 

constantes pressões decorrentes das 

transformações nos padrões de consumo, no 

mercado de trabalho e no sistema econômico 

como um todo têm impactado a capacidade dos 

sistemas naturais, provocando consequências 

como a deterioração ambiental, perda de 

biodiversidade, poluição, degradação dos solos, 

mudanças climáticas e aquecimento global 

(Andrade; Romero, 2011; Márquez Delgado et 

al., 2021). 

Dado que essas preocupações passaram a 

integrar as agendas da comunidade científica 

internacional, um conjunto de estudos foi 

desenvolvido com o objetivo de compreender e 

explicar a relação entre degradação ambiental e 

crescimento econômico. Entre os estudos 

empíricos, destacam-se os trabalhos de 

Panayotou (1993), Grossman e Krueger (1995), 

Shafik e Bandyopadhyay (1992) e Shafik (1994), 

que se basearam no conceito da Curva 

Ambiental de Kuznets (EKC), originalmente 

proposto por Simon Kuznets em 1955 (Andrée et 

al., 2019). A fundamentação teórica sustenta 

que os primeiros estágios do desenvolvimento 

econômico estão normalmente associados a uma 

intensa deterioração ambiental (como poluição 

do ar, do solo e da água), a qual é posteriormente 

atenuada com o aumento da renda, resultando 

em uma curva em formato de U invertido 

(Alkhars et al., 2022). 

Segundo Andrée et al. (2019), apesar de ser 

um conceito promissor para a sustentabilidade, 

a hipótese da EKC apresenta algumas falhas 

visíveis. Por exemplo, a maioria dos estudos 

sobre essa hipótese concentra-se em uma única 

variável como indicador de degradação 

ambiental, ignorando outras dimensões 

relevantes dos impactos ambientais. Assim, 

suas conclusões aplicam-se apenas a tipos 

específicos de poluentes, não podendo ser 

generalizadas para o ambiente como um todo.  

Nesse sentido, as críticas à relação entre 

crescimento econômico e degradação ambiental 

vão além das limitações da EKC, atingindo 

também o uso do Produto Interno Bruto (PIB) 

como indicador de crescimento econômico, 

especialmente em relação a três questões 

principais: bem-estar, prosperidade econômica e 

sustentabilidade (Bleys, 2012; Kurniawan et al., 

2021). Em outras palavras, o PIB não mede a 

sustentabilidade do crescimento econômico, pois 

um país pode alcançar um PIB elevado 

temporariamente por meio da sobre-exploração 

de seus recursos naturais, além de não 

considerar a distribuição de renda, a produção 

familiar, a perda de tempo de lazer, os custos da 

degradação ambiental, e os custos sociais e de 

saúde pública, que estão diretamente 

relacionados à atividade econômica. Isso torna o 

PIB uma medida inadequada de bem-estar 

social (Stjepanović et al., 2017). 

Diante das limitações do PIB como indicador 

de sustentabilidade, surgiram alternativas como 

a Pegada Ecológica (EF), a Poupança Líquida 

Ajustada (ANS), a Riqueza Inclusiva (IW) e o 

PIB Verde, que será o foco deste artigo. De 

acordo com Stjepanović et al. (2017), o PIB Verde 

constitui um conceito abrangente que se refere a 

um conjunto de medidas ajustadas do PIB, 

corrigidas pelos custos sociais e ambientais. 

Essas medidas incorporam elementos que 

tradicionalmente não são apresentados em 

termos monetários. Considerando a relevância e 

o caráter universal da temática, esta pesquisa 

delimita-se aos países da América Latina, de 

modo a refletir sobre a dinâmica atual desse 

conjunto de nações em desenvolvimento e os 

desafios futuros em relação ao cumprimento dos 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS) da Agenda 2030. 

Diante dessas reflexões, o presente trabalho 

tem como objetivo analisar a relação entre 

crescimento econômico e sustentabilidade 

ambiental em vinte países da América Latina, 

mediante a comparação entre as taxas de 

crescimento do PIB convencional e as taxas de 

crescimento do PIB Verde. A metodologia para a 

estimativa do PIB Verde baseia-se no modelo 

descrito por Stjepanović et al. (2017), que calcula 

o PIB ajustado ao excluir o custo do consumo de 

recursos naturais e os custos de esgotamento 

ambiental. 

Para alcançar o objetivo proposto, o estudo 

está estruturado em seis seções, incluindo esta 

introdução. A segunda seção aborda as 

discussões sobre a relação entre crescimento 

econômico e conservação ambiental. A terceira 

seção explora as limitações do PIB como 

indicador e as perspectivas futuras em relação 

ao conceito de PIB Verde. Em seguida, descreve-

se a metodologia empregada, incluindo a 

delimitação geográfica do estudo, os dados e 

fontes utilizados, e o modelo para a estimativa 

do PIB Verde. Por fim, a seção de análise e 

discussão dos resultados apresenta as principais 

contribuições da pesquisa, seguidas das 

considerações finais.
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CRESCIMENTO ECONÔMICO E 

CONSERVAÇÃO AMBIENTAL 

 

 

Desde o final da década de 1960, a problemática 

ambiental tem se tornado uma questão 

prioritária no debate internacional devido à sua 

complexidade e aos impactos negativos que 

provoca para a sociedade, abrangendo os 

âmbitos ecológico e socioeconômico (Márquez 

Delgado et al., 2021). Essa década destacou-se 

pela importância que o meio ambiente adquiriu 

no cenário científico, notadamente com a 

atuação do Clube de Roma. Pela primeira vez, a 

questão ecológica ganhou relevância nas 

discussões internacionais, reunindo diversos 

grupos e setores da sociedade. Uma publicação 

significativa nesse contexto foi o estudo de 

Meadows et al. (1972), conhecido como Relatório 

de Meadows, que ganhou destaque na 

Conferência das Nações Unidas para o Meio 

Ambiente em 1972. Esse relatório discutiu os 

limites do crescimento econômico e concluiu que 

a insistência no modelo econômico vigente e a 

escassez de recursos conduziriam a um cenário 

catastrófico, de modo que o equilíbrio global 

seria a única saída viável para as questões 

ambientais. 

Conforme Andrade e Romeiro (2011), a 

relação entre crescimento econômico e meio 

ambiente já era explorada pelos economistas 

clássicos, como Adam Smith, David Ricardo e 

John Stuart Mill. Esses autores previam a 

necessidade de um “estado estacionário”, visto 

que a limitação dos recursos naturais e a 

impossibilidade de crescimento irrestrito da 

produtividade se colocavam como obstáculos 

para a continuidade da expansão econômica. 

As conferências das Nações Unidas de 1972 e 

1992, além de outros eventos, discussões e 

pesquisas, ressaltaram a relevância do 

desenvolvimento sustentável nas sociedades 

contemporâneas (Hogan, 1993). Segundo Hogan 

(1993), verificou-se uma crescente 

conscientização ambiental, associada à 

preocupação com o crescimento econômico nas 

nações menos desenvolvidas, evidenciada no 

relatório Brundtland, Nosso Futuro Comum. 

Nesse contexto, procurou-se definir o conceito de 

desenvolvimento sustentável, enfatizando a 

necessidade de satisfazer as demandas da 

geração atual sem comprometer as futuras 

(Caiado et al., 2018). 

Para Andrade e Romeiro (2011), o 

crescimento econômico exerce um impacto 

intenso na integridade ambiental. A 

transformação do capitalismo no final do século 

XX trouxe profundas mudanças, afetando 

processos de trabalho, padrões de consumo e 

configurações geográficas e geopolíticas 

(Harvey, 1992), o que tem impactado a 

capacidade dos sistemas naturais (Andrade; 

Romero, 2011). O desenvolvimento tradicional, 

que privilegia o crescimento econômico a 

qualquer custo, sem considerar os limites dos 

ecossistemas, tem acelerado a deterioração 

ambiental, resultando em perda de 

biodiversidade, poluição, degradação dos solos, 

mudanças climáticas, aquecimento global, entre 

outras consequências que afetam diretamente 

as condições de vida no planeta (Márquez 

Delgado et al., 2021). 

Em resposta a essas preocupações sobre os 

limites da expansão econômica e seus efeitos 

ambientais, diversos estudos buscaram 

compreender melhor essa relação por meio do 

conceito da Curva Ambiental de Kuznets (EKC), 

derivado da ideia de Simon Kuznets, laureado 

com o Prêmio Nobel de Ciências Econômicas em 

1971. Kuznets (1955) analisou a relação entre 

crescimento econômico e distribuição de renda, 

concluindo que, nas fases iniciais, a renda se 

concentra, mas, com o aumento da renda per 

capita, a distribuição melhora, caracterizando 

uma curva em “U invertido”. Segundo Alkhars et 

al. (2022), os primeiros estágios do 

desenvolvimento econômico estão geralmente 

associados a uma deterioração intensa do meio 

ambiente, decorrente de poluição do ar, do solo, 

da água, entre outros danos, e a qualidade 

ambiental tende a se recuperar com o aumento 

da renda. 

Estudos conduzidos no final do século XX 

investigaram a relação entre crescimento 

econômico e questões ambientais. Panayotou 

(1993) identificou a presença da EKC em relação 

ao desmatamento e à poluição por dióxido de 

enxofre (SO2), óxidos de nitrogênio (NOx) e 

partículas suspensas, analisando dados de 55 

países, dos quais 41 eram em desenvolvimento. 

Panayotou (1993) argumenta que, embora a 

degradação ambiental seja inevitável nas 

transformações estruturais que acompanham o 

crescimento, a EKC não se mostrou tão 

acentuada para muitos países em 

desenvolvimento. Em um estudo semelhante, 

Grossman e Krueger (1995) verificaram que, na 

maioria dos indicadores analisados (poluição do 

ar, estado do regime de oxigênio, contaminação 

fecal e contaminação por metais pesados), há 

uma deterioração ambiental nos estágios 

iniciais, seguida de melhoria, evidenciando uma 

curva em “U invertido”. Esse padrão também foi 

identificado em Shafik e Bandyopadhyay (1992) 

e Shafik (1994), que analisaram a relação entre 

renda per capita e qualidade ambiental com 

base em uma ampla gama de indicadores, mais 

tarde incorporados ao Relatório sobre 
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Desenvolvimento Mundial 1992 do Banco 

Mundial (Andrée et al., 2019). 

Estudos recentes continuam a testar a 

hipótese da EKC. Aquilas et al. (2022) 

examinaram a relação entre desmatamento e 

atividades econômicas nos países da Bacia do 

Congo, concluindo que a agricultura e o PIB 

foram determinantes significativos do 

desmatamento, embora a relação de U invertido 

não tenha sido confirmada, exceto para a 

indústria de transformação. Frodyma, Papiez e 

Smiech (2022) investigaram a EKC na União 

Europeia entre 1970 e 2017, analisando 

emissões baseadas na produção, consumo e 

transformação de energia, sem encontrar 

evidências de relação de longo prazo com a EKC. 

Já Cheikh, Zaied e Chevallier (2021), ao estudar 

a região MENA, observaram um padrão de U 

invertido entre o uso de energia e as emissões de 

CO2, indicando uma redução da degradação 

ambiental a partir de certo nível de rendimento. 

Oduniyi et al. (2023), ao verificarem o impacto 

da Covid-19 na média mensal de emissões de 

monóxido de carbono em economias 

desenvolvidas entre 2014 e 2023, concluíram 

que a atividade econômica e o impacto 

ambiental não é significativa. Ademais, as 

variáveis associadas à Covid-19 também não 

foram significativas para explicar os impactos 

ambientais. 

Na América Latina, alguns estudos também 

identificaram a EKC. Ortiz-Paniagua e Gómez 

(2021), ao analisar 19 países da região entre 

1970 e 2016, verificaram que, após um certo 

ponto de crescimento econômico, as emissões de 

poluentes começam a reduzir. Sánchez e 

Caballero (2019) confirmaram a EKC para a 

relação entre mudanças climáticas e atividade 

econômica, estimando que um rendimento de 

10.134 dólares per capita seria necessário para 

reduzir as emissões. Ugalde Hernández (2023) 

analisando a Costa Rica de 1990 a 2021, 

concluiu que o crescimento de CO2 per capita 

foram influenciados positivamente pelo PIB per 

capita e pelo consumo de energia per capita. No 

entanto, Ugalde Hernández (2023) pondera que 

os resultados não podem ser confirmados devido 

a inconsistência no modelo estatístico. Por fim, 

Freire, Silva e Oliveira (2023), corroboraram a 

hipótese EKC para os estados brasileiros entre 

1980 e 2020, principalmente para poluentes 

ambientais como dióxido carbono e óxido nitroso.  

 

 

LIMITAÇÕES DO INDICADOR DO PIB E 

PERSPECTIVAS FUTURAS DO 

CONCEITO DO PIB VERDE  

 

 

O desenvolvimento da civilização moderna ao 

longo dos últimos três séculos se deu de forma 

difusa em termos econômicos, tornando-se cada 

vez mais necessário mensurá-lo 

quantitativamente. No início do século XX, o uso 

de indicadores, inclusive não econômicos, era 

adotado quase que automaticamente pela 

sociedade. Um número calculado 

cientificamente, baseado em observações e 

situações pregressas e reais, seria ideal para 

identificar se um país crescia a taxas superiores, 

inferiores ou iguais à média global. 

O Produto Interno Bruto (PIB), desde meados 

do século XX, é comumente utilizado pelas 

nações como uma proxy para refletir o 

desenvolvimento econômico. Define-se o PIB 

como o valor agregado de todos os bens e serviços 

finais produzidos dentro do território econômico 

de um país, independentemente da 

nacionalidade dos proprietários das unidades 

produtoras (Sandroni, 1987, p. 234). 

Contudo, a introdução do PIB como indicador 

do desenvolvimento econômico dos países 

fundamenta-se no próprio conceito histórico de 

desenvolvimento. Discute-se o desenvolvimento 

econômico como o crescimento econômico 

acompanhado de melhorias na qualidade de vida 

em geral (Oliveira, 2002). 

Souza (1993) identifica duas principais 

correntes de pensamento sobre o tema. A 

primeira considera o crescimento econômico 

sinônimo de desenvolvimento econômico, 

enquanto a segunda argumenta que o 

crescimento é uma condição necessária, mas não 

suficiente, para o desenvolvimento. Assim, o PIB 

representaria a variação quantitativa do 

produto, mensurando, portanto, o crescimento. 

Por outro lado, o desenvolvimento envolveria um 

processo mais complexo, com transformações 

estruturais significativas nos âmbitos 

econômico, político, social e ambiental (Scatolin, 

1989). 

Apesar da rápida adoção do PIB como 

indicador de crescimento econômico, já na 

década de 1960 ele começou a ser criticado por 

suas limitações na representação da economia 

real. Argumenta-se que o PIB não mede 

adequadamente aspectos como bem-estar social, 

prosperidade econômica, questões ambientais e 

de sustentabilidade, além de aspectos do 

mercado de trabalho (Siedenberg, 2003; Tayra; 

Ribeiro, 2006; Stjepanović et al., 2017). Como 

observa Bleys (2012), os problemas do PIB como 

medida de bem-estar econômico são 
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reconhecidos historicamente por economistas e 

cientistas sociais. 

Além de não captar a distribuição de renda, o 

PIB também não mede a produção familiar, o 

tempo de lazer, os custos da degradação 

ambiental e os custos sociais e de saúde pública 

relacionados à atividade econômica, tornando-o 

um indicador insuficiente para o bem-estar 

social (Stjepanović et al., 2017). 

Do ponto de vista ambiental, o PIB falha em 

mensurar se uma nação está crescendo a taxas 

elevadas à custa da degradação de seus recursos 

naturais (Rauch; Chi, 2010; Stjepanović et al., 

2017). Em um cenário de crescente preocupação 

com questões ambientais, como mudanças 

climáticas e conservação de biomas, é essencial 

que os formuladores de políticas disponham de 

indicadores mais robustos, capazes de detalhar 

a realidade ambiental ao longo do tempo. 

Conforme Kurniawan et al. (2021), assim 

como a sociedade ainda não solucionou a questão 

da degradação ambiental — responsável por 

inúmeros problemas socioeconômicos —, a 

simples adoção do crescimento econômico não 

tem elevado o bem-estar social nas últimas 

décadas. Portanto, é necessário considerar 

indicadores que incluam questões ambientais, 

trabalhistas e de bem-estar, se o objetivo for um 

desenvolvimento econômico justo e sustentável. 

As limitações do PIB como medida de 

crescimento têm motivado estudos para propor 

indicadores alternativos que mensurem a 

sustentabilidade do crescimento econômico, seja 

como ajustamento, substituição ou complemento 

ao PIB. Este estudo aborda alguns desses 

indicadores, como a Pegada Ecológica (EF) 

(Wackernagel et al., 1999; Rees, 1992), a 

Poupança Líquida Ajustada (ANS) (Hamilton; 

Clemens, 1999) e a Riqueza Inclusiva (IW) de 

Arrow et al. (2003). 

A EF mede a área biologicamente produtiva 

necessária para suportar os atuais padrões de 

consumo, considerando os processos econômicos 

e tecnológicos vigentes (Wackernagel et al., 

1999). Já o ANS, proposto pelo Banco Mundial, 

mede a taxa real de poupança após contabilizar 

investimentos em capital humano, esgotamento 

de recursos naturais e danos ambientais (Bolt et 

al., 2002). O IW, por sua vez, considera todos os 

ativos de capital — natural, humano e produzido 

—, expressos em termos monetários, para 

avaliar a contribuição ao bem-estar humano 

(Cheng et al., 2022). 

Outro indicador relevante é o PIB Verde, que 

surgiu na década de 1990 em resposta às 

limitações do PIB tradicional em relação aos 

custos ambientais. Este indicador ajusta o PIB 

pelos custos sociais e ambientais, integrando o 

meio ambiente à economia e destacando sua 

importância para o desenvolvimento 

sustentável (Stjepanović et al., 2017). 

Estudos recentes como o de Veklych e 

Shlapak (2013) aplicaram o PIB Verde à 

Ucrânia, demonstrando sua dependência do 

capital natural. Wang (2011) utilizou dados do 

PIB Verde para analisar o impacto da abertura 

comercial nas províncias chinesas. Stjepanović 

et al. (2017) calcularam o PIB Verde para 44 

países da União Europeia e da OCDE, propondo 

um mecanismo para comparar o crescimento 

econômico sustentável entre nações – este 

estudo baseia-se nesta metodologia, pois a 

escolha e uso das variáveis são mais elucidativos 

para a proposta almejada Para o futuro, espera-

se que a tecnologia e o aprimoramento de bases 

de dados ambientais auxiliem países na gestão 

de seu capital natural, evitando danos 

ambientais de longo prazo (Stjepanović et al., 

2017). 

 

 

METODOLOGIA 

  

 

Delimitação geográfica do estudo 

 

Segundo o Relatório Perspectivas económicas de 

América Latina 2022: hacia uma Transición 

Verde y Justa, as mudanças climáticas podem 

prejudicar ainda mais a economia e acentuar as 

desigualdades do continente latino-americano. 

Considera-se que é fundamental uma agenda 

verde que abrange todo o território e priorize o 

bem-estar de toda população. 

Considerando as reflexões apresentadas 

anteriormente, optou-se por selecionar países 

em desenvolvimento da América Latina para 

compor esta pesquisa. Essa decisão baseia-se 

não apenas nas preocupações levantadas no 

relatório, mas também na relevância de 

mensurar o PIB Verde como um indicador capaz 

de refletir sobre a forma como o crescimento 

econômico está sendo concebido e alcançado 

nesses países. Além disso, busca-se 

compreender o cenário da região latino-

americana em relação ao desenvolvimento 

sustentável. Dessa forma, o presente estudo foi 

realizado com a análise de 20 países da América 

Latina (Tabela 1). 
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Tabela 1 – Países da América Latina empregados na análise do estudo. 

América do Norte América do Sul América Central 

México Argentina Barbados 

 Bolívia Costa Rica 

 Brasil Cuba 

 Chile República Dominicana 

 Colômbia El Salvador 

 Equador Guatemala 

 Guiana Honduras 

 Paraguai Jamaica 

 Uruguai Nicaragua 

 - Panamá 

Fonte: Os autores (2024). 

 

Dado que diversos estudos têm se 

concentrado na análise do PIB Verde em países 

desenvolvidos, como discutido na seção anterior, 

a proposta de investigar o cenário dos países da 

América Latina, que possuem realidades 

distintas, oferece uma visão atual sobre os 

possíveis avanços e desafios em relação ao nível 

de comprometimento com as prioridades 

ambientais globais. Isso inclui o alinhamento 

com os Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS), a Agenda 2030, a proteção 

da biodiversidade, e a redução das emissões de 

CO₂, entre outros aspectos. 

 

Dados e fontes 

 

Para calcular o indicador do PIB Verde para os 

diversos países, foi necessário definir um 

conjunto de variáveis que permitissem sua 

análise e comparação posterior. Para garantir a 

confiabilidade dos resultados, foram 

consolidados os dados mais recentes disponíveis 

no ano de 2024 (que correspondem às 

informações do ano de 2019) provenientes de 

fontes internacionalmente reconhecidas, como o 

Banco Mundial, o Australian Energy Regulator, 

o Hub de Energia da América Latina e o Caribe, 

e o Global Petrol Prices, entre outros (Tabela 2). 

O PIB Verde será apresentado em termos de 

taxa de crescimento, o que permitirá a 

comparação direta com o PIB tradicional dos 

países analisados. 
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Tabela 2 – Variáveis utilizadas na construção do indicador PIB Verde. 

Variável Descrição Fonte 

GDP 

O Produto Interno Bruto se obtém a partir da soma do valor 

agregado bruto de todos os produtores residentes numa 

economia, mais quaisquer impostos sobre produtos, menos 

quaisquer subsídios não incluídos no valor dos produtos. Foi 

calculado sem fazer deduções por depreciação de ativos 

fabricados ou esgotamento e degradação de recursos 

naturais (em PPC). 

WDI (2024) 

 

CO2 

As emissões de dióxido de carbono são as resultantes da 

queima de combustíveis fósseis e da manufatura do cimento. 

Incluem o dióxido de carbono produzido durante o consumo 

de combustíveis sólidos, líquidos e gasosos e a queima de gás 

(em quilotoneladas). 

WDI (2024) 

PCDM Preço médio ponderado do volume de carbono (em PPC). 

Capoor e Ambrosi 

(2007) e Stjepanović 

et al. (2017) 

Twaste 
Total de resíduos sólidos urbanos (comerciais e industriais) 

(expresso em toneladas). 
WDI (2024) 

74kWh 

Representa a quantidade de kWh de energia elétrica que 

podem ser gerados a partir de uma tonelada de resíduos 

sólidos. 

AER (2015), 

Waste to energy in 

Denmark (2006) e 

Stjepanović et al. 

(2017) 

Pelect 

Preço de 1 kWh (quilowatt-hora), calculado como uma média 

do preço comercial e industrial de cada país (em PPC), 

representa o preço da energia elétrica; 

GPP (2024), 

MINEM (2024), 

OLADE (2024), 

HEALC (2024) e 

WDI (2024) 

GNI 

A Renda Nacional Bruta consiste na soma do valor agregado 

de todos os produtores residentes, mais quaisquer impostos 

sobre os produtos (menos subsídios) não incluídos no valor 

da produção, mais as receitas líquidas da renda primária 

(compensações dos empregados e renda de propriedade) 

provenientes do estrangeiro (em PPC). 

WDI (2024) 

NRD 

Se referem às poupanças ajustadas do esgotamento dos 

recursos naturais como percentagem da GNI de cada país e 

apresentam o esgotamento dos recursos naturais como uma 

soma do esgotamento líquido das florestas, o esgotamento da 

energia e o esgotamento dos minerais. 

WDI (2024) 

Fonte: Elaborado pelos autores (2024) com base em Stjepanović et al. (2017). 

  

De modo a facilitar a compreensão da 

utilização de certas variáveis no modelo é 

necessário um melhor detalhamento destas. A 

variável NRD (Natural Resources Depletion ou 

esgotamento de recursos naturais) envolve, em 

seu cálculo, três componentes detalhados a 

seguir. Em primeiro lugar, o esgotamento 

líquido das florestas: unidade das rendas dos 

recursos multiplicada pelo excesso de corte de 

madeira no seu estado natural, tal como foi 

abatida (com ou sem casca) em relação ao 

crescimento natural; em segundo lugar, o 

esgotamento da energia: taxa ou razão entre o 

valor das existências de recursos energéticos e o 

tempo de vida restante das reservas (limitado a 

25 anos). Abrange o carvão, o petróleo bruto e o 

gás natural. Por fim, o esgotamento dos 

minerais: taxa ou razão entre o valor do estoque 

de recursos minerais e o tempo de vida restante 

da reserva (limitado a 25 anos). Abrange o 

estanho, o ouro, o chumbo, o zinco, o ferro, o 

cobre, o níquel, a prata, a bauxita e os fosfatos 

(Stjepanović et al., 2017). 

A ideia de usar as poupanças ajustadas na 

variável ‘esgotamento dos recursos naturais’ 

(NRD) como porcentagem da GNI (Renda 

Nacional Bruta) de cada país é justamente para 

estimar o quanto da renda caracterizada pela 

GNI foi obtida com maior ou menor grau de 



SANTOYO et al.                                                                                                                        Crescimento Econômico 

 8 

Soc. Nat. | Uberlândia, MG | v.37 | e75607| 2025 | ISSN 1982-4513 

esgotamento dos recursos naturais (Stjepanović 

et al., 2017).  

Em relação à variável Twaste, no caso do 

Brasil, os dados disponíveis no WDI (2024) 

foram verificados e comparados com os dados 

disponíveis na Associação Brasileira de 

Empresas de Limpeza Pública e Resíduos 

Especiais (ABRELPE). 

Com relação ao Pelect, a maior parte dos dados 

foi retirada dos bancos de dados da OLADE 

(2024) e da HEALC (2024). Para Argentina, 

Chile, Cuba, Jamaica e México a variável Pelect 

foi calculada como uma média entre os preços 

residenciais e industriais. Entretanto, para 

Cuba e México, utilizaram-se estatísticas do 

Ministério de Energia e Minas de Cuba 

(MINEM, 2024) e da consultora GPP (2024). 

Foi utilizado um valor de referência para o 

caso da métrica que se refere a quantos kWh são 

produzidos com 1 tonelada de resíduo. Tal 

estimativa foi obtida do estudo desenvolvido por 

Stjepanović et al. (2017), que se apoiou em dados 

da AER (2015) e Waste to Energy in Denmark 

(2006). 

Para a estatística da variável PCDM tomou-se 

como referência o valor obtido por Stjepanović et 

al. (2017), que se apoiou em Capoor e Ambrosi 

(2007). O valor da variável foi atualizado 

segundo o Consumer Price Index (CPI) do U. S. 

Bureau of Labor Statistics. 

 

Modelo para a estimativa do PIB Verde 

 

Há alguns estudos que utilizam o indicador do 

PIB Verde como método. Ressalta-se o trabalho 

de Gao (2005), que apresentou um modelo para 

construção do PIB Verde baseado nos serviços de 

sistema agrícola na China, acrescentando um 

componente ecológico ao resultado do PIB 

convencional. Boyd (2007) expande essa 

metodologia, somando ao PIB convencional um 

termo denominado ESI (Ecosystem Services 

Index), ou Índice de Serviços Ecossistêmicos, 

que representaria o valor final dos serviços 

ecossistêmicos em determinada análise. Por sua 

vez, Kunanuntakij et al. (2017) consideram o 

cálculo do PIB Verde através da soma do PIB 

convencional com três componentes: o custo de 

esgotamento, o custo de degradação e o custo 

defensivo.  

Neste estudo, o modelo utilizado para a 

obtenção do PIB Verde, doravante denominado 

Green GDP, baseia-se na formulação descrita 

por Stjepanović et al. (2017). Este modelo adapta 

o indicador tradicional do PIB, referido aqui 

como GDP, ao excluir dele o custo do consumo de 

recursos naturais e os custos associados ao 

esgotamento ambiental. A escolha desse método 

é pautada pela amplitude dos diversos 

componentes da fórmula em suas dimensões 

ambientais. A equação geral para este indicador 

possui a seguinte forma: 

 

𝐺𝑟𝑒𝑒𝑛𝐺𝐷𝑃  =  𝐺𝐷𝑃 −  (𝑘𝑡𝐶𝑂2  ⋅ 𝑃𝐶𝐷𝑀  ) −

 (𝑇𝑤𝑎𝑠𝑡𝑒   ⋅  74𝑘𝑊ℎ  ⋅ 𝑃𝑒𝑙𝑒𝑐𝑡) −   (
𝐺𝑁𝐼

100
⋅ %𝑁𝑅𝐷)  

 

Onde: 

 

GDP = Indicador do PIB tradicional; 

ktCO2 = Emissões de CO2 em kt; 

PCDM = Preço do mercado do carbono;  

Twaste = Total de resíduos sólidos urbanos 

gerados em toneladas; 

74kWh = Quantidade de kWh de energia 

eléctrica que podem ser gerados a partir 

de uma tonelada de resíduos; 

Pelect = Preço da energia elétrica; 

GNI = Renda Nacional Bruta; 

NRD = Esgotamento dos recursos 

naturais; 

  

A primeira dedução considera os custos da 

poluição por CO₂, calculados como o produto das 

emissões de CO₂ pelo preço de mercado do 

carbono. A segunda dedução aborda os custos de 

oportunidade associados a uma tonelada de 

resíduos, que poderiam ser utilizados na 

produção de energia elétrica. A terceira dedução 

representa a poupança ajustada em relação ao 

esgotamento dos recursos naturais, expressa 

como uma porcentagem da renda nacional bruta 

de cada país (Stjepanović et al., 2017). 

O indicador proposto por Stjepanović et al. 

(2017) busca a apresentação de uma perspectiva 

mais clara das consequências do progresso 

econômico ao oferecer uma nova abordagem na 

quantificação do custo da degradação ecológica e 

ambiental. O indicador analisa o crescimento 

econômico através do prisma ambiental, indo 

além da ótica da renda e das circunstâncias 

monetárias. 

 

 

ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS 

RESULTADOS 

 

 

Para caracterizar melhor a amostra de países 

analisada neste estudo, a Tabela 3 apresenta 

dados de algumas variáveis selecionadas da 

equação. Esta síntese tem o intuito de 

proporcionar ao leitor uma compreensão mais 

detalhada sobre os países abrangidos por esta 

pesquisa. 
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Tabela 3 – Dados consolidados da amostra de países para variáveis selecionadas.  

País GDP ktCO2 GNI NRD Twaste Pelect Green GDP 

Argentina 1.034 168162 993 1,75 17.910.550 0,08 1.016 

Barbados 5 1167 4 0,26 174.815 0,30 5 

Bolívia 105 21829 103 2,29 2.219.052 0,09 102 

Brasil 3.242 434318 3.155 2,00 79.069.584 0,17 3.178 

Chile 487 91915 469 2,34 6.517.000 0,18 476 

Colômbia 797 79187 779 3,95 12.150.120 0,13 766 

Costa Rica 115 7956 108 0,00 1.460.000 0,16 115 

Cuba 103 24419 101 0,07 2.692.692 0,03 103 

El Salvador 59 7913 56 0,59 1.648.996 0,18 59 

Equador 206 39631 200 3,37 5.297.211 0,09 199 

Guatemala 150 19018 147 0,26 2.756.741 0,15 150 

Guiana 11 2796 11 5,67 179.252 0,29 10 

Honduras 58 10196 54 0,00 2.162.028 0,18 58 

Jamaica 30 8394 29 0,04 1.051.695 0,26 30 

México 2.530 451829 2.456 1,83 53.100.000 0,16 2.484 

Nicaragua 37 5132 36 0,04 1.528.816 0,27 37 

Panamá 145 13100 136 0,12 1.472.262 0,21 144 

Paraguai 93 8102 90 1,36 1.818.501 0,06 91 

República 

Dominicana 
206 25775 197 0,73 4.063.910 0,18 205 

Uruguai 84 6807 80 0,00 1.260.140 0,18 84 

Fonte: Os autores (2024). 

Legenda: GDP: em bilhões de dólares, considerando a Paridade do Poder de Compra (PPC); ktCO2: 

em quilotoneladas de CO2; GNI: em bilhões de dólares, PPC; NRD: em % do GNI (por país); Twaste: 

Total de resíduos sólidos urbanos gerados (em toneladas); Pelect: preço para 1 kilowatt -hora, em 

PPC. Green GDP: em bilhões de dólares, PPC. 

 

Observa-se que Brasil e México apresentam 

os maiores valores de GDP entre os países 

selecionados. Por outro lado, Barbados e Guiana 

possuem as menores economias na amostra. A 

expectativa poderia ser de que, devido à 

magnitude de suas economias, cada país 

apresentasse emissões de CO₂ proporcionais ao 

seu tamanho. No entanto, isso não se confirma. 

O maior emissor de carbono na amostra é o 

México, seguido de perto pelo Brasil, enquanto 

os menores emissores são Barbados e Guiana. 

Em relação à Renda Nacional Bruta (GNI), o 

mesmo padrão é verificado: Brasil e México 

registram os maiores valores, enquanto 

Barbados e Guiana têm as menores GNI na 

amostra. Considerando a variável NRD, pode-se 

inferir que valores mais altos indicam que os 

recursos naturais disponíveis não foram 

suficientes para acompanhar o crescimento 

econômico. Assim, Guiana, Colômbia e Equador 

apresentaram os maiores valores de NRD. Em 

contraste, os países com menor esgotamento de 

recursos naturais foram Uruguai, Costa Rica e 

Honduras. 

Seguindo a mesma linha de análise, a 

variável Twaste mostra que os países que mais 

produziram toneladas de resíduos sólidos 

urbanos e comerciais foram Brasil, México e 

Argentina. Em contrapartida, Barbados, 

Guiana e Jamaica foram as nações que geraram 

menores quantidades de resíduos sólidos. Vale 

destacar que o volume de resíduos sólidos 

gerados por Brasil e México é substancialmente 

maior em comparação aos demais países. 

Em relação aos preços da eletricidade, os 

menores valores foram observados em Cuba, 

Paraguai e Argentina, respectivamente. Por 

outro lado, Barbados, Guiana e Nicarágua 

registraram os preços médios anuais de 

eletricidade mais altos na amostra. 
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Figura 1 – Taxa de crescimento do GDP e do Green GDP por países. 

 
Fonte: Os autores (2024). 

 

Com base nos dados apresentados na Figura 

1, é possível destacar alguns pontos: o México 

registrou o pior resultado para o Green GDP 

entre os países analisados. Em contrapartida, 

Guiana e Costa Rica apresentaram os maiores 

valores absolutos de taxa de crescimento do 

Green GDP, atingindo quase 8% de crescimento 

de um ano para o outro. Esses resultados 

permitem discutir as dificuldades enfrentadas 

por países com economias maiores (como México 

e Argentina) em conciliar crescimento econômico 

e sustentabilidade ambiental.  

A comparação entre as taxas apresentadas 

na Figura 1 suscita a discussão sobre as causas 

do melhor desempenho do Green GDP para 

alguns países. Tais resultados, dada a fórmula 

deste indicador, podem decorrer de dois 

cenários: uma elevação da taxa de crescimento 

do PIB convencional (GDP), pelo lado esquerdo 

da fórmula, ou ainda, pelo lado direito da 

equação, pode significar que alguns países 

conseguiram reduzir suas emissões de carbono, 

ou tiveram êxito em reduzir o volume de 

resíduos sólidos gerados (Twaste) ou ainda 

reduziram a velocidade de esgotamento de seus 

recursos naturais (NRD). Tais efeitos podem ser 

derivados pelo uso de fontes de energias mais 

sustentáveis, pela transformação das matrizes 

energéticas, pela diminuição da geração per 

capita de resíduos sólidos, pelo direcionamento 

para uma agricultura e uma economia de baixo 

carbono e, ainda, pela adoção de políticas 

ambientais pautadas na proteção e conservação 

de recursos naturais. 

Por outro lado, o desempenho satisfatório de 

economias como Costa Rica, Guiana e República 

Dominicana pode refletir a disponibilidade de 

espaço para políticas econômicas que integram 

considerações ambientais, possibilitando que 

esses países superem, em certa medida, o atraso 

em relação ao desenvolvimento econômico 

global. 

A partir deste ponto, pretende-se apresentar 

um panorama sobre as diferenças entre as taxas 

de crescimento do GDP e do Green GDP nos 

países selecionados, utilizando os dados mais 

recentes disponíveis para 2024. O Green GDP 

fornece uma visão mais abrangente do processo 

de desenvolvimento, ao considerar elementos 

sociais e ambientais que o GDP convencional 

não incorpora. Essa análise vai além dos 

aspectos econômicos, buscando avaliar também 

os efeitos ambientais e sociais. A Figura 2 

ilustra a comparação entre a taxa de 

crescimento anual do GDP e do Green GDP, 

calculadas com os dados mais recentes de 2024. 
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Figura 2 – Diferenças entre a taxa de crescimento do GDP e a taxa do crescimento do Green GDP na 

América Latina. 

Fonte: Os autores (2024). 

Legenda: Green GDP (à direita, na cor verde). GDP convencional (à esquerda, na cor vermelho).  

  

De modo geral, o crescimento médio do GDP 

para os 20 países da América Latina analisados 

neste estudo foi de 3,59%. Esse valor foi obtido a 

partir da média geométrica dos países com 

crescimento positivo do GDP.  Por sua vez, o 

crescimento médio do Green GDP para esses 

mesmos países foi de 4,07%, resultando, 

portanto, em uma diferença de 0,48 pontos 

percentuais entre as duas taxas. Isso sugere que 

esta diferença pode ser compreendida pelas 

reduções nas emissões de carbono, no melhor 

gerenciamento dos resíduos sólidos, no controle 

do esgotamento dos recursos naturais, aspectos 

que sinalizam o esforço dos países da América 

Latina com a sustentabilidade e com o 

cumprimento dos objetivos da Agenda 2030.  

Além disso, observa-se que não houve 

comportamentos opostos entre as taxas de 

crescimento: nos casos em que o GDP aumentou, 

o Green GDP também registrou crescimento, e 

vice-versa. Uma análise mais detalhada sobre o 

comportamento dessas taxas pode ser observada 

especificamente para os países da América do 

Sul, conforme ilustrado na Figura 3. 

  

Figura 3 – Diferenças entre a taxa de crescimento do GDP e a taxa do crescimento do Green GDP na 

América do Sul. 

 
Fonte: Os autores (2024). 

Legenda: Green GDP (à direita, na cor verde). GDP convencional (à esquerda, na cor vermelho).  
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Considerando a região da América do Sul 

(Figura 3), o crescimento médio do Green GDP 

foi superior ao do GDP, sendo 3,84% e 3,04%, 

respectivamente. Essa tendência é consistente 

com a análise da América Latina como um todo. 

De forma mais detalhada, verifica-se que a 

maior diferença entre as taxas de crescimento do 

Green GDP e do GDP ocorreu no Equador 

(3,01%), seguido pela Bolívia (1,62%), enquanto 

outras diferenças menos expressivas foram 

observadas no Chile (0,80%), Guiana (0,68%), 

Paraguai (0,19%), Colômbia (0,12%) e Uruguai 

(0,02%).  

Embora alguns países não apresentem uma 

diferença muito expressiva, em todos eles o 

Green GDP cresceu mais que o GDP. No caso do 

Brasil, a taxa de crescimento do GDP foi 

ligeiramente superior à do Green GDP (0,10%). 

Conforme expõem Stjepanović et al. (2017), 

quanto menor a diferença entre o GDP e o Green 

GDP, mais satisfatório será o nível de 

desenvolvimento sustentável. Diante disso, 

conclui-se que, nos países citados, sugere-se um 

comportamento que leva a uma proximidade do 

PIB Verde com o PIB convencional, o que 

sinaliza a adoção de estratégias e ações na busca 

do desenvolvimento sustentável.   

Três países da América do Sul merecem 

destaque: Bolívia, Equador e Argentina. No 

Equador e na Bolívia, a diferença entre o 

crescimento dos dois indicadores foi mais 

acentuada que nos demais países da região, com 

3,01% e 1,62%, respectivamente, indicando um 

crescimento do Green GDP significativamente 

maior em relação ao GDP. Isso sinaliza um 

desenvolvimento mais sustentável nessas 

localidades, ainda que em menor escala em 

comparação com outros países da América do 

Sul. Em contrapartida, a Argentina apresentou 

o pior cenário entre os países analisados, uma 

vez que houve uma redução em ambos os 

indicadores, indicando a ausência de 

desenvolvimento econômico e sustentável no 

país. 

 

Figura 4 – Diferenças entre a taxa de crescimento do GDP e a taxa do crescimento do Green GDP na 

América Central. 

 
Fonte: Os autores (2024). 

Legenda: Green GDP (à direita, na cor verde). GDP convencional (à esquerda, na cor vermelho). 

 

Na América Central (Figura 4), a tendência 

de crescimento médio foi semelhante à 

observada para toda a América Latina. O 

crescimento médio do Green GDP foi de 4,29%, 

enquanto o do GDP foi de 4,16%, apresentando 

resultados bastante próximos. De forma 

detalhada, observa-se que os países da América 

Central tiveram desempenho ligeiramente 

superior ao da América do Sul, mas é importante 

considerar particularidades. No Panamá 

(0,11%) e em Barbados (0,09%), a taxa de 

crescimento do GDP foi ligeiramente maior que 

a do Green GDP. Já em outros países da região, 

como Cuba (0,80%), Jamaica (0,39%), El 

Salvador (0,14%), República Dominicana 

(0,04%), Honduras (0,02%), Costa Rica (0,01%) e 

Guatemala (0,01%), o Green GDP cresceu mais 

que o GDP, sugerindo um desenvolvimento mais 

sustentável, ainda que as diferenças entre os 

indicadores tenham sido mínimas. 

Por outro lado, a Nicarágua foi o único país 

da América Central a apresentar taxa de 

crescimento negativa para ambos os 

indicadores, assim como o México, que 

representa a América do Norte na análise. Em 

ambos os casos, houve retrocesso em termos de 

desenvolvimento econômico e sustentável. 

Nos países onde o Green GDP superou o GDP, 

é possível que tenha havido uma reorientação do 

crescimento econômico em prol da 

sustentabilidade. Por exemplo, o Equador pode 

ter priorizado práticas mais orgânicas e 

sustentáveis no agronegócio, em detrimento da 

agricultura convencional, que favorece a 

mecanização intensiva. Esses países também 

podem ter priorizado setores econômicos que 

promovem a redução das emissões de carbono ou 

adotaram modelos produtivos menos intensivos 

em carbono. Planos de desenvolvimento de longo 
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prazo podem ter contribuído para esses avanços 

em sustentabilidade. 

Conclui-se que, na amostra selecionada, a 

maioria dos países da América Latina segue um 

indicativo de que o crescimento do PIB é 

caracterizado por ser mais sustentável (vide 

fórmula do PIB Verde). Os resultados indicam 

que, de forma geral, a sustentabilidade está 

acompanhando o crescimento econômico, exceto 

em alguns casos. Diversos fatores podem 

justificar esses resultados. Destaca-se, em 

âmbito regional, o Consenso de Montevidéu 

sobre População e Desenvolvimento, que reuniu 

representantes de 38 países da Comissão 

Econômica para a América Latina e o Caribe 

(CEPAL) em agosto de 2013. Segundo o 

documento da CEPAL, a conferência visava 

analisar os progressos da região nos últimos 20 

anos e identificar ações necessárias para o 

futuro, enfatizando a importância de buscar o 

desenvolvimento sustentável para garantir o 

bem-estar das gerações atuais e futuras. O 

documento reconhece a necessidade de 

equilibrar população, recursos, meio ambiente e 

desenvolvimento, reforçando a sustentabilidade 

como prioridade regional. 

Outros fatores que podem explicar o cenário 

de desenvolvimento sustentável na maioria dos 

países da América Latina são as agendas e 

conferências organizadas pelos principais órgãos 

globais, com destaque para a Agenda 2030 e as 

Conferências das Nações Unidas sobre 

Mudanças Climáticas (COP). A Agenda 2030 é 

um plano de ação que visa promover medidas 

para o benefício da sociedade, do planeta e da 

sustentabilidade. Ela abrange 17 Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) e 169 

metas, que buscam equilibrar as três dimensões 

do desenvolvimento sustentável: econômica, 

social e ambiental.  

Essas iniciativas podem ter contribuído para 

o progresso do desenvolvimento sustentável na 

América Latina, uma vez que a Agenda 2030 

constitui uma ação global destinada a garantir o 

bem-estar e a qualidade de vida no planeta. A 

agenda promove práticas de consumo e produção 

mais sustentáveis, a gestão responsável dos 

recursos naturais e o estabelecimento de 

políticas sobre mudanças climáticas no contexto 

do desenvolvimento sustentável. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Esta pesquisa analisou a relação entre 

crescimento econômico e sustentabilidade 

ambiental em países da América Latina, 

comparando as taxas de crescimento do PIB 

convencional com as do Green GDP para vinte 

países selecionados. A metodologia adotou a 

estimativa do Green GDP, que ajusta o PIB 

tradicional ao excluir o custo do consumo de 

recursos naturais e os custos de esgotamento 

ambiental.  

Como contribuição, o estudo discute como o 

crescimento econômico se relaciona com 

questões ambientais, destacando a necessidade 

de que o crescimento econômico, tão almejado 

globalmente, seja sustentável, respeitando os 

limites da sustentabilidade. O trabalho também 

reforça as limitações do PIB convencional em 

termos de sustentabilidade, ao ignorar aspectos 

como bem-estar social, prosperidade econômica, 

questões ambientais, características do mercado 

de trabalho e dos sistemas educacionais. Isso 

aponta para a importância de ferramentas 

alternativas, como o Green GDP, para medir 

dimensões não capturadas pelo PIB. 

Na amostra analisada, a taxa média de 

crescimento do Green GDP foi superior à do 

GDP. Países da América Central apresentaram, 

em termos absolutos, uma taxa média de 

crescimento do Green GDP superior à dos países 

da América do Sul. Outro achado relevante foi a 

ausência de comportamento oposto entre as 

taxas de crescimento do Green GDP e do GDP: 

nenhum país apresentou crescimento do GDP 

simultâneo à queda do Green GDP, um resultado 

que difere de estudos empíricos em países 

membros da OCDE. No entanto, observou-se 

crescimento econômico negativo, acompanhado 

de uma redução no Green GDP, em países como 

México, Argentina e Nicarágua. 

Economias como Equador, Cuba, Chile e 

Bolívia se destacaram por apresentarem 

diferenças significativas entre as taxas de 

crescimento do GDP e do Green GDP. Em 

contrapartida, alguns países, incluindo Brasil, 

Guatemala, Panamá e República Dominicana, 

tiveram crescimento do Green GDP inferior ao 

do GDP. 

Entre as limitações da pesquisa, destaca-se a 

dificuldade de obter dados para todos os 33 

países que compõem a América Latina, 

particularmente para a variável de resíduos 

sólidos. Além disso, a falta de séries temporais 

completas impede uma análise das tendências 

de longo prazo para o Green GDP. 

Espera-se que este estudo contribua para a 

literatura ao propor novas abordagens para o 

cálculo do PIB, seja em termos teóricos ou 

metodológicos, através da mensuração do Green 

GDP. Para futuras pesquisas, recomenda-se 

investigar lacunas sobre como os países latino-

americanos podem integrar a questão ambiental 

em suas estratégias de crescimento econômico 

de longo prazo. 
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